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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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	 O presente capítulo discute a importância da educação ambiental para a 
implementação de políticas públicas em cidade sustentáveis, como desafio para 
o planejador urbano e, ao mesmo tempo, ferramenta indispensável.

	 Estima-se que 2% da superfície do planeta seja ocupada por cidades e que 
55% da população do planeta viva nelas. A expectativa é de que esta proporção 
aumente para 70% até 2050 (ONU, 2019). Na América Latina, 80% da população 
vive em cidades, sendo dessa 17% concentrada em seis megacidades com po-
pulações de mais de 10 milhões de habitantes cada.

	 O Brasil sofreu intenso processo de êxodo rural nas décadas de 1970 e 
1980, gerando o fenômeno da metropolização (ocupação urbana que ultrapassa 
os limites da cidade). De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD, 2015), quase 85% da população vive em áreas urbanas, 
sendo seus maiores municípios, que correspondem a mais de 10% da população 
brasileira: São Paulo, com 12,3 milhões de habitantes, seguido pelo Rio de Janei-
ro (6,75 milhões), Brasília (3,05 milhões) e Salvador (2,88 milhões).

	 O crescimento previsto para as cidades coincide com a implementação, por 
muitos países, de processos de políticas descentralizadas, o que resulta num au-
mento das responsabilidades de governos locais, em observância aos parâme-
tros internacionais para prevenção ou contenção de mudanças climáticas (ONU, 
2019). Nesse contexto, as cidades assumiriam papéis ativos ao contribuir com 
as iniciativas de governos nacionais para o alcance dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU.

	 Dessa forma, torna-se impossível falar em cidades sem remeter ao Obje-
tivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 da ONU, que visa reverter essa 
situação, considerando várias metas que envolvem habitação, transporte, se-
gurança, urbanização inclusiva e sustentável, dentre outras, incluindo as pesso-
as na cidade, a fim de lhes proporcionar qualidade de vida.  Além disso, existe 
uma rede mundial de 90 cidades sustentáveis, a C40, que se comprometeram
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com a mudança climática através do compartilhamento de conhecimentos e da 
execução de ações em prol da redução dos GEEs. Dez dessas cidades se situam 
na América Latina e quatro no Brasil (São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro e Salva-
dor).

	 Uma cidade sustentável é aquela que visa a melhoria da qualidade de vida 
humana, naquele tempo e espaço, valendo-se de práticas que valorizem o social, 
ambiental e econômico, e cujas políticas governamentais combatam a poluição 
da água, ar e solo, a falta de saneamento básico e a estratificação social. Assim, 
a partir da compreensão da importância do meio ambiente para as cidades sus-
tentáveis e dos reflexos do ODS 11 para a estrutura e organização das cidades, 
este trabalho se propõe a refletir sobre o papel da educação ambiental como fer-
ramenta indispensável para o planejador urbano.

1. A importância do meio ambiente para as cidades sustentáveis
	 As cidades são organismos vivos, sempre em crescimento (muitas vezes 
não planejado e desenfreado). A população urbana mundial em 2018 era de 4,2 
milhões de habitantes e estima-se que em 2030 alcance 5,17 milhões de habi-
tantes (WUP, 2018). 

	 O crescimento populacional corresponde a impactos no meio ambiente e 
na qualidade de vida dos habitantes. Em 1976, a ONU organizou a conferência 
Habitat 1 para discutir essas temáticas, especialmente a estratificação social, em 
escala mundial e suas possíveis soluções. Em 1996, a ONU promoveu o Habitat 
II, quando se iniciou a discussão sobre cidades sustentáveis.

	 Em 2016, foi realizada uma terceira conferência, Habitat III, onde foi lançada 
a Nova Agenda Urbana, com diretrizes para as cidades com foco no ODS 11: “Re-
presenta uma mudança de paradigma baseada na ciência das cidades, definindo 
padrões e princípios para o planejamento, construção, desenvolvimento, gestão 
e melhoria das áreas urbanas” (ONU, 2023). O documento é dividido em quatro 
seções: (i) sustentabilidade social, (ii) econômica, (iii) ambiental e (iv) espacial. As 
dimensões principais ilustram e especificam a forma como os diferentes tópicos 
de sustentabilidade devem ser incorporados no planejamento, a fim de construir 
cidades inclusivas e sustentáveis. A ideia é de que governos locais possam utili-
zá-la como um importante instrumento de apoio à autoaprendizagem, disponível 
de forma gratuita e online para todos.

	 A Nova Agenda Urbana vai ao encontro do ODS 11, como uma ferra-
menta de concretização do seu objetivo e de suas metas. Faz-se relevante ob-
servar que  para que se atinjam os fins do ODS 11, vários outros ODS e me-
tas podem ser atingidos, como saneamento básico, acesso universal à água, 
erradicação da pobreza, entre outros – um  agir local com pensamento global.

	 Nesse sentido, a preocupação com o meio ambiente assume importância
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vital para o controle dos desafios relacionados ao equilíbrio urbano. Cidades sus-
tentáveis implicam em direções estratégicas quanto ao planejamento urbano, 
devendo os governos adotar noções de inteligência para distinguir suas políticas 
e programas, visando um desenvolvimento sustentável, crescimento econômico 
e uma melhor qualidade de vida para seus cidadãos (Ballas, 2013).

	 Para Thuzar (2011), cidades inteligentes precisam de políticas de desenvol-
vimento urbano sustentável, em que todos os residentes, incluindo os de baixa ou 
nenhuma renda, possam viver bem. São cidades que têm alta qualidade de vida 
e buscam o desenvolvimento econômico sustentável, por meio de investimen-
tos em capital humano e social e em infraestrutura de comunicação moderna 
(transporte e tecnologia de comunicação da informação), além de administrar 
os recursos naturais por meio de políticas participativas. As cidades, portanto, 
também devem ser sustentáveis, convergindo objetivos econômicos, sociais e 
ambientais. Nesse sentido, o autor defende a criatividade como o principal im-
pulsionador da cidade inteligente em que, portanto, a educação, o aprendizado e 
o conhecimento têm papéis centrais (Thuzar, 2011).

	 A educação ambiental, assim como qualquer outro campo, é capaz de mo-
dificar os hábitos de uma sociedade, construindo uma nova mais apta ao desen-
volvimento sustentável e ao atingimento das metas da ONU para 2030 e para o 
futuro. No entanto, para que isso aconteça, é necessário o auxílio do poder pú-
blico e a elaboração de estratégias para que as metas de sustentabilidade sejam 
postas em prática.

	 O poder público deve: prover a todos oportunidades e diretrizes educativas 
que lhes permitam papel de protagonista no desenvolvimento sustentável local e 
regional; garantir a implementação do tema da sustentabilidade de forma trans-
versal nas propostas pedagógicas; garantir a universalização e a qualidade do 
ensino em todos os níveis, assegurando a participação da comunidade na ges-
tão escolar; e incentivar o papel dos meios de comunicação na conscientização 
sobre os desafios socioambientais e a mudanças culturais necessárias a uma 
cultura da sustentabilidade.

	 A educação ambiental também é de grande valia para a promoção de uma 
cultura de equidade, justiça social e paz, baseada nos pilares econômico, social e 
ambiental. Os governos devem desenvolver e implementar programas para pre-
venir e superar a condição de pobreza; assegurar acesso equitativo aos servi-
ços públicos, à educação, à saúde, às oportunidades de emprego, às atividades 
culturais e esportivas, e à informação e inclusão digital com acesso à internet. 
Devem, também, aumentar a segurança das comunidades e promover a cultura 
de paz, bem como garantir o direito à habitação em condições de boa qualidade, 
promovendo, assim, a inclusão social (Programa Cidades Sustentáveis, 2016).

	 Um ponto de grande relevância para a garantia da qualidade de vida nas
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cidades é a mobilidade urbana, que não se reduz ao serviço de transporte pú-
blico, mas à mobilidade sustentável para os pedestres e ciclistas. A ausência de 
investimentos em infraestrutura, educação, transporte, saneamento, habitação e 
serviços de saúde afeta direta e indiretamente a saúde, provocando doenças. 

	 De forma oposta, melhores condições de mobilidade urbana impactam po-
sitivamente na saúde pública, na qualidade do ar e no direito à locomoção.  Uma 
melhor mobilidade urbana implica em menos tráfego, pois reduz a necessidade 
de utilização de transporte individual. Daí a importância do desenvolvimento de 
programas de infraestrutura para locomoção de pedestres e pessoas com defici-
ência, e de tecnologias para acelerar a transição para veículos menos poluentes e 
reduzir o impacto dos transportes sobre o ambiente e a saúde pública (Programa 
Cidades Sustentáveis, 2016).

	 Para assegurar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico sus-
tentável nas cidades, é necessário tratar também do gerenciamento de resíduos 
sólidos, logística reversa e economia circular, que substitui o sistema de produ-
ção linear por novos fluxos circulares e inovadores de reutilização, restauração e 
renovação, num processo integrado. As cidades consomem, hoje, mais de 75% 
dos recursos naturais e são responsáveis por gerar 70% dos resíduos sólidos em 
escala global. Nesta última década, a geração de RSU (resíduos sólidos urbanos), 
no Brasil, registrou considerável incremento, passando de 67 milhões para 79 
milhões de tonelada por ano (ABRELPE, 2020).

	 Numa análise geral, a geração brasileira de RSU cresceu 19% em dez anos, 
sendo que o Sudeste corresponde a 50% da geração nacional total, custando 
1 bilhão de dólares por ano a destinação inadequada. O relatório da ABRELPE 
(2020) aponta, ainda, que, no Brasil, 170kg de matéria orgânica são descartados 
por pessoa a cada ano. Só em 2020, 13,35 milhões de toneladas de plásticos 
foram descartados, em um total de 79,6 milhões de toneladas de RSU gerados. 
Faz-se importante notar que o país alcançará uma geração de 100 milhões de 
toneladas de resíduos urbanos em 2033, marca que traz um chamado urgente 
por políticas públicas, educação ambiental e novas normativas mais incisivas de 
estímulo a não geração e à reutilização de materiais, etapas iniciais e prioritárias 
na hierarquia da gestão, preconizada pela PNRS (ABRELPE, 2020). Portanto, a 
criação de novos modelos de gestão de resíduos é imprescindível para cidades 
que se pressupõem mais sustentáveis.

	 A partir do momento em que as políticas públicas urbanas levam em con-
sideração as preocupações com a qualidade de vida e o desenvolvimento urbano 
sustentável, pode-se também reduzir a desigualdade econômica, e a partir do 
momento em que se reduz essa desigualdade, promove-se o bem-estar da po-
pulação e o espaço urbano sustentável.

	 Assim, é vital a importância da educação ambiental para as cidades do 
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futuro. A criação de uma nova cultura de respeito ao meio ambiente por meio da 
responsabilidade governamental e cidadã, com a gestão dos resíduos sólidos, 
com a mobilidade urbana, com a EA (educação ambiental), é uma resposta efe-
tiva das cidades para o ganho de sustentabilidade, visto que o desenvolvimento 
sustentável é um processo de aprendizagem social de longo prazo, que deve ser 
direcionado por políticas públicas orientadas através de um plano de desenvolvi-
mento local e internacional. 

ODS 11 e Cidades Sustentáveis
	 Na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada 
em Nova York, em setembro de 2015, com a participação de 193 estados mem-
bros, foi estabelecido um plano global, a Agenda 2030, que propõe um conjun-
to de 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) – metas globais 
agrupadas nas dimensões: social, econômica, ambiental e institucional. Os ODS 
são norteadores de um mundo melhor para os povos e nações, e apontam para 
a necessidade de localização nos territórios, aproximando as metas globais dos 
problemas locais de cada município. Eles são um apelo global à ação para acabar 
com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, e garantir que as pessoas, 
em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). Para alcançar a sustentabilidade social, econômica 
e ambiental é preciso buscar o cumprimento integral dos ODS (ROCHA, 2021).

	 A incorporação dos ODS no âmbito dos municípios pode oportunizar: o for-
talecimento das capacidades dos atores locais para implementar ações alinha-
das aos objetivos globais e aceleração do desenvolvimento de forma sustentável, 
focalizando na solução dos principais problemas locais; a integração das políti-
cas e projetos locais com resultados efetivos voltados à erradicação da pobreza, 
ao crescimento econômico inclusivo e à proteção ambiental, com foco nas metas 
previstas para serem alcançadas até 2030; a realização de ações de impacto a 
fim de “não deixar ninguém para trás” e  a evolução dos indicadores sociais, eco-
nômicos e ambientais do município ou território; a concretização de uma gover-
nança local eficaz que garanta a inclusão de diferentes setores e atores sociais 
locais nessa jornada, criando engajamento, compromisso e participação social 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2021).

	 Neste capítulo, nossa referência é o ODS 11 – Cidades e comunidades sus-
tentáveis, como eixo central do processo de territorialização. Conforme UN DESA 
(2019), a estimativa é de que até meados de 2050, cerca de 68 % da população 
mundial viverá em áreas urbanas. A população urbana mundial cresceu vertigi-
nosamente, saltando de 751 milhões em 1950 para 4,2 bilhões em 2018, devendo 
crescer em 2,5 bilhões de habitantes urbanos entre 2018 e 2050, com quase 90% 
de aumento. As cidades com menos de 1 milhão de habitantes são as aglomera-
ções urbanas que mais crescem.
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	 A projeção do ODS 11 é de tornar as cidades e comunidades mais inclu-
sivas, seguras, resilientes e sustentáveis. Nesse aspecto, a educação ambiental 
busca promover o exercício da cidadania e a consequente democracia participa-
tiva (JACOBI, 2003). Para alcançar tal objetivo, não basta apenas a consciência 
da necessidade de se preservar e conservar o meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações, uma vez que isso compõe um processo muito maior, imbricado 
na relação homem/natureza. Assim, há a necessidade também da participação 
crítica e reflexiva, a partir da formação de conhecimentos capazes de promove-
rem a transformação da realidade na qual as populações estão inseridas, através 
da união de elementos ambientais, econômicos, sociais e políticos. Conforme 
Stangherlin e Ferraresi (2021), a vida se realiza nas cidades e o espaço urbano é 
o locus adequado para projetar novas possibilidades de convívio que permitam 
a significação de existência digna, igualitária, livre e não discriminatória (STAN-
GHERLIN e FERRARESI, 2021). O Objetivo 11, que está mais vinculado à dimen-
são ambiental, estipulando tornar as cidades e os assentamentos humanos in-
clusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, deverá abarcar:

Quadro 1: As 10 Metas da ODS 11 até 2030.

Ações Temáticas a serem atingidas
Garantir 11.1 O acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços 

básicos; urbanizar as favelas.
Proporcionar 11.2 O acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível 

para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públi-
cos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, 
mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos.

Aumentar 11.7 O acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particu-
larmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência.
11.3 A urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e gestão 
de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países.

Fortalecer 11.4 Esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo.
Reduzir 11.5 Significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes 

e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao 
produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em pro-
teger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade.
11.6 O impacto ambiental negativo per capita das cidades, prestando especial atenção à qua-
lidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros.

Apoiar 11.a Relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e 
rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento.
11.c Os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, 
para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais.

Fonte: As autoras (2023), adaptado de ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (2015).

	 Para Stangherlin e Ferraresi (2021), o protótipo de cidade, orientado pelo 
ODS 11 a partir da utilização de novas tecnologias, pode ou poderá emergir como 
espaço humanizado de inclusão e realização de direitos humanos, uma vez que
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as metas tratam da efetivação de direitos à acessibilidade, ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, à democracia participativa, entre outras.

	 As práticas governamentais devem refletir o desempenho humano e social 
das pessoas (FRAGA e ALVES, 2021), pois “sem que haja a erradicação da po-
breza e sem o respeito aos direitos humanos relacionados à vida, não há que se 
falar em sustentabilidade” (ROCHA, 2021). O cotidiano é impactado pelos aces-
sos que as pessoas devem ter, em suas sobrevivências, sendo que no tema da 
sustentabilidade, a relação entre as formatações das cidades e as comunidades 
é ampla. (FRAGA e ALVES, 2021). Cabe a cada país, por intermédio de seus gesto-
res, implementar medidas administrativas para alcançar os objetivos propostos 
pela ONU, ainda que os ODS não façam menção às medidas a serem tomadas 
para que isso ocorra, de forma que os governos acabem focando em um ou outro 
objetivo, sem considerar que todos eles estão imbricados (ROCHA, 2021).

	 A urbanização sustentável é o ponto chave para um desenvolvimento exi-
toso (UN DESA, 2019). De acordo com Rocha (2021), além de prestar os serviços 
básicos, é necessário haver qualidade no transporte, segurança pública, a ins-
talação de postos de saúde, escolas e creches, e moradias dignas com preços 
acessíveis.

	 De acordo com Romero (2007), a definição de uma cidade sustentável é:
assentamento humano constituído por uma sociedade com consciência de seu 
papel de agente transformador dos espaços e cuja relação não se dá pela razão 
natureza-objeto e sim por uma ação sinérgica entre prudência ecológica, efici-
ência energética e equidade socioespacial (ROMERO, 2007).

	 Segundo Campello (2020), no enfrentamento às problemáticas ambientais 
no âmbito das cidades, a participação popular é um imperativo, pois permite aos 
cidadãos exigir a proteção do meio ambiente no contexto urbano, construindo, 
conjuntamente com os poderes Legislativo e Executivo, diretrizes para o alcance 
da sustentabilidade.

	 Mediante o que se expõe, vale lembrar o pressuposto da meta 4.7 do ODS 4 
apresenta que até 2030 se deve garantir que todos os alunos adquiram conheci-
mentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, 
inclusive por meio da educação para o desenvolvimento sustentável  e estilos de 
vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cul-
tura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural,  
e da contribuição para o desenvolvimento sustentável (Ipea, 2019).

	 Para Jacobi (2003), o tema da sustentabilidade e o paradigma da “socie-
dade de risco” se confrontam, implicando, assim, na necessidade de serem mul-
tiplicadas as práticas sociais baseadas no fortalecimento do direito ao acesso à 
informação e à educação ambiental, através de uma perspectiva integradora. 
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3. Educação Ambiental (EA) como ferramenta indispensável para o 
planejador urbano

3.1 Evolução histórica da EA e a Política Nacional de Educação Am-
biental
	 Diante desse cenário de crise, vamos discutir o papel da EA no planejamen-
to urbano, como uma ferramenta importante e eficiente para a sensibilização e 
conscientização das pessoas.

	 Historicamente, a EA vem sendo discutida em eventos internacionais des-
de a conferência sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente Humano promovida 
pela ONU, em Estocolmo (1972), quando começou a ser debatida junto às ques-
tões ambientais. Na conferência de Tbilisi (1977), foram definidos os objetivos, 
os princípios e as estratégias da Educação Ambiental em âmbito internacional. 
Na Rio 92, no Brasil, um importante debate aconteceu, resultando no Tratado de 
Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, 
documento que é uma referência para educadores/as ambientais, formuladores 
de políticas públicas e organizações da sociedade civil envolvidos na temática.

	 Em 1988, a Constituição Federal deu à sociedade brasileira o direito funda-
mental à educação ambiental nos termos dos artigos 205 e 225.  No inciso VI do 
artigo 225, a Carta Magna direciona ao Poder Público a tarefa de criar condições 
para a coletividade cumprir o seu dever de defender e proteger o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, que tem dentre 
as suas atribuições, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensi-
no e a conscientização pública sobre o tema. 

	 Todavia, a EA ganha uma formulação específica através da Política Nacio-
nal de Educação Ambiental - PNEA (1999), que estabelece princípios, objetivos e 
campos de realização da EA no ensino formal e não-formal, partindo da afirma-
ção:

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meioambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

	 Complementando o conceito, Loureiro (2003) diz que a educação ambiental 
é por definição: “elemento estratégico na formação de ampla consciência crítica 
das relações sociais e de produção que situam a inserção humana na natureza” 
(LOUREIRO et al., 2003, p. 69). A educação possui um papel importante na mu-
dança de paradigmas para uma vida sustentável, pois essa mudança contribui à 
humanização dos modos de vida e à atribuição de sentido às práticas sociais e 
experiências vivenciadas. É preciso, portanto, partir de um caminho pedagógico 
ecozóico, que se funda numa nova relação saudável com o planeta, ao proporcio-
nar sentido nas práticas diárias (GADOTTI, 2008).
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	 Portanto, a educação ambiental tem a responsabilidade de fomen-
tar um pensamento crítico e inovador, que resulte na transformação da re-
alidade e que possibilite o desenvolvimento de habilidades para analisar os 
conflitos e intervir de forma individual e comunitária nas questões ambien-
tais, de forma que reconhecer a criação de espaços para compartilhar ques-
tões ambientais com a população, e fornecer as informações necessárias 
para a compreensão da problemática e consequente tomada de decisão, 
seja um instrumento importante de educação ambiental (ZANETI, 2003).

3.2 Diferentes correntes da EA
	 Existem diferentes correntes da EA, dentre elas: a EA conservadora, a 
pragmática e a crítica. Segundo Guimarães (2007), a concepção da Educação 
Ambiental Conservadora “não é epistemologicamente instrumentalizada, nem 
comprometida com o processo de transformações significativas da realidade 
socioambiental, presa que é aos seus próprios arcabouços ideológicos” (Gui-
marães, M. 2007, p. 26). Já a Educação Ambiental Pragmática, segundo SILVA 
(1996, p. 26), “apresenta o foco na ação, na busca de soluções para os problemas 
ambientais e na proposição de normas a serem seguidas”. Carvalho (2008), dis-
cute a perspectiva crítica de EA como um bom encontro da educação ambiental 
com o pensamento crítico aplicado à educação, embasado nos ideais democrá-
ticos e emancipatórios.  Ao contrário da EA conservadora e da EA pragmática, 
a EA crítica busca o posicionamento crítico e político da Educação Ambiental 
(GUIMARÃES, 2007), para contribuir para a transformação da sociedade atual.

	 A EA apresenta diversos conceitos e vertentes, como vimos acima, porém é 
possível perceber que a EA crítica é uma ferramenta indispensável para o plane-
jador urbano com objetivo de buscar a transformação social, o que engloba indi-
víduos, grupos e classes sociais, culturas e estruturas, como base para a cons-
trução democrática de sociedades sustentáveis e novos modos de se viver na 
natureza e nas cidades.

	 A concentração urbana e o aumento da população não ocorreram de forma 
conciliatória com o meio ambiente, ao contrário, aceleraram os problemas am-
bientais pelo estilo de vida das pessoas: consumo exacerbado, descarte, geração 
de resíduos, uso da água, habitação, ocupação de encostas, áreas de proteção 
ambiental, avanço sobre áreas alagadas, mangues e especulação imobiliária. As-
sim, EA é de fundamental importância e deveria estar presente no trabalho do 
planejador urbano e suas equipes interdisciplinares tais como: urbanistas, arqui-
tetos, engenheiros e gestores públicos. 

	 O entendimento sobre a educação ambiental passa a ser ampliado à 
medida em que esta deixa de ser apenas um instrumento de conscientização 
acerca dos problemas ambientais, mas se constitui como meio de participação
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ativa e crítica do homem como cidadão na formulação e efetivação de resoluções 
(JACOBI, 2003). A EA surge como um elemento de formação da cidadania, pois 
não basta apenas o conhecimento, mas também a formação e o desenvolvimen-
to de atitudes para a resolução dos problemas socioambientais.

	 As estratégias de EA que orientam a gestão das cidades devem ser dialógi-
cas e favorecer o sentido e o significado do processo educativo. As escolas, como 
parte da sociedade, precisam desenvolver a EA para estimular um modo de vida 
em equilíbrio com a natureza, para que as pessoas deixem de ser vítimas do que 
elas próprias criaram.

	 É preciso, assim, aliar a EA à gestão ambiental urbana, mostrando a im-
portância da responsabilidade compartilhada e a interligação entre os diversos 
atores sociais envolvidos no sistema. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 As Cidades sustentáveis são um desafio, requerendo direções estratégicas 
do planejamento urbano, devendo os governos adotarem noções de inteligência 
para distinguir políticas e programas que visem um desenvolvimento sustentá-
vel, crescimento econômico e uma melhor qualidade de vida para seus cidadãos 
(Ballas, 2013).

	 Os ODS abordam a participação em uma de suas metas, a meta 11.3, que 
propõe, até 2030, um aumento da urbanização inclusiva e sustentável, e a ca-
pacidade para o planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável 
dos assentamentos humanos, em todos os países (OLIVEIRA, 2018, p.7). Apesar 
do seu caráter global e universal, os ODS dialogam com as políticas e ações em 
escala local, enfatizando a importância do engajamento popular nas ações mu-
nicipais.

	 A educação, portanto, possui um papel importante na mudança de para-
digmas que consideram a vida nas cidades sustentáveis, contribuindo para a hu-
manização dos modos de vida e para a atribuição de sentido às práticas sociais 
e experiências vivenciadas nas cidades. A EA, torna-se, então, um instrumento de 
transformação e uma ferramenta indispensável para o planejador urbano, pois por 
meio dela as pessoas e as comunidades passam a ter um papel ativo, participativo, 
consciente e solidário, ou seja, um papel de ator social, transformador da realida-
de, capaz de analisar, discutir e opinar. O planejador urbano passa a ser um agente 
de mudanças, com o poder decisório para planejar, acompanhado de uma equipe 
interdisciplinar, uma maior qualidade de vida tanto na infraestrutura do espaço ur-
bano como nos serviços que a esfera pública municipal deve ofertar à população.

	 Em conclusão, temos um imenso desafio pela frente!
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